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Os Estados membros da OEA, com base no compromisso assumido de aprimorar sua capacidade de prevenção do tráfico de pessoas, uma forma moderna de escravidão, e de proteção às suas vítimas, bem como de punição dos responsáveis por esse delito, solicitaram ao Departamento de Segurança Pública (DPS) da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, no âmbito da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, que formulassem uma proposta de plano de trabalho a ser considerada pela Comissão de Segurança Hemisférica. 


O conteúdo do Plano de Trabalho foi elaborado com base nas conclusões e recomendações da Primeira da Segunda e da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizadas na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, em Buenos Aires, Argentina e na Cidade da Guatemala, na Guatemala.  Reconhecendo que as ações executadas nas áreas de prevenção, proteção e ação penal podem sobrepor-se, o Plano de Trabalho divide as atividades sugeridas entre os Estados membros e atribui mandatos à Secretaria-Geral da OEA nas áreas de prevenção, proteção das vítimas de tráfico e ação penal contra criminosos, em conformidade com o Protocolo de Palermo.  

Nesse sentido, o Plano de Trabalho constitui uma referência que orienta as ações desses Estados e da Secretaria-Geral da OEA no empenho em ajudar os Estados no combate ao tráfico de pessoas no período de 2015-2018. Em que medida cada Estado membro implementa o Plano de Trabalho, parcial ou completamente, fica a critério de cada país.
Este Plano de Trabalho poderá ser atualizado com base em novos acordos que sejam celebrados sobre esse tema. 


Este Plano de Trabalho usa a definição de tráfico de pessoas do Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, complementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Protocolo adicional à UNTOC Convenção), que dispõe que o “tráfico de pessoas” é caracterizado pelo “o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração”
. [OS ESTADOS UNIDOS CONSIDERAM IMPORTANTE ADICIONAR UMA NOTA DE RODAPÉ]
São objetivos:
i. Promover a plena ratificação e implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e do Protocolo relativo à prevenção, repressão e punição do tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, bem como outros instrumentos internacionais relevantes sobre a matéria tráfico de pessoas. [Os Estados Unidos consideram importante que o protocolo obrigatório da ONU seja a fundamentação do Plano de Trabalho da OEA, devendo, portanto, ser incluído como primeiro objetivo].
ii. Promover e fomentar a cooperação interinstitucional regional e internacional entre os Estados Membros e com os organismos internacionais interessados no tema tráfico de pessoas.
iii. Ampliar e aperfeiçoar a atuação de instâncias governamentais e órgãos envolvidos no enfrentamento ao tráfico de pessoas, na prevenção e repressão do crime, na responsabilização dos autores, na atenção às vítimas e na proteção de seus direitos com organizações da sociedade civil, setor privado e organismos internacionais envolvidos no enfrentamento ao tráfico de pessoas;
iv. Reduzir as situações de vulnerabilidade ao tráfico de pessoas, consideradas as identidades e especificidades dos grupos sociais;
v. Capacitar profissionais, instituições e organizações envolvidas com o enfrentamento ao tráfico de pessoas;
vi. Produzir e disseminar informações sobre o tráfico de pessoas e as ações para seu enfrentamento; e
vii. Sensibilizar e mobilizar a sociedade para prevenir a ocorrência, os riscos e os impactos do tráfico de pessoas.
I. PRINCÍPIOS


São princípios norteadores do Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental:

i. Respeito à dignidade da pessoa humana;
ii. Firme condenação ao tráfico de pessoas, o qual constitui uma atividade criminosa que viola a dignidade humana e tem efeitos negativos no desenvolvimento, na paz, na segurança e nos direitos humanos. [Do primeiro parágrafo do Plano de Ação Mundial da ONU para combater o tráfico de pessoas (A/RES/64/293)]
iii. Não discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, identidade de gênero, origem étnico-racial ou social, procedência, nacionalidade, atuação profissional, raça, religião, idade, situação migratória ou outro status;
iv. Proteção e assistência integral às vítimas diretas e indiretas, independentemente de nacionalidade e de colaboração em processos judiciais;
v. Transversalidade das políticas públicas para o enfrentamento ao tráfico de pessoas. 
vi. Promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos; 
vii. Respeito a tratados e convenções internacionais de direitos humanos; e,
viii. Cooperação entre os estados membros para a prevenção ao tráfico de pessoas, repressão ao crime e atendimento às vítimas.

II. DIRETRIZES GERAIS
1. Estabelecer e fortalecer leis legislação, políticas e/ou programas de enfrentamento do tráfico de pessoas em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seu Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças.
2. Garantir que a configuração do tráfico de pessoas independa do consentimento dado pela vítima. [ISSO É PARTE DA DEFINIÇÃO DE TRÁFICO DE PESSOAS E NÃO DEVE FAZER PARTE DAS DIRETRIZES GERAIS A MENOS QUE OUTROS ASPECTOS DA DEFINIÇÃO TAMBÉM SEJAM MENCIONADOS, POR EXEMPLO, COM RELAÇÃO ÀS CRIANÇAS (MENORES DE 18 ANOS) NÃO É PRECISO HAVER FORÇA, FRAUDE OU COAÇÃO]
3. Assegurar que as políticas públicas contra o tráfico de pessoas sejam de caráter integral (prevenção do crime, migração, emprego, segurança, saúde e proteção às vítimas entre outras) e sejam articuladas com organizações não governamentais, nacionais e internacionais. 
4. Fortalecer a cooperação, o intercâmbio de informações e a troca de experiências entre instituições de segurança, justiça, funcionários de migração, serviços consulares e/ou outras autoridades pertinentes, levando em consideração a voz das vítimas e sobreviventes como diretriz para a elaboração de políticas e a implementação de programas.
5. Promover valores e práticas que contribuam para o enfretamento ao tráfico de pessoas, inclusive mediante programas de educação e oportunidades de emprego voltados para a convivência com a diversidade, seja étnico-racial, cultural, religiosa, socioeconômica, de gênero ou LGBT.

6. Tratar do trafico de pessoas em estratégias integradas e/ou planos de ação amplos, relacionados à lavagem de dinheiro, às emergências humanitárias, inclusive conflitos armados e desastres naturais, à violência contra a criança, à violência contra a mulher, as pessoas com deficiência e os contra idosos, sem a eles se limitar.
7. Elaborar um mecanismo ou sistema nacional de acompanhamento regular de estratégias e/ou planos de ação contra o tráfico de pessoas para assegurar sua eficácia e identificar e enfrentar novas tendências em o problema do tráfico de pessoas à medida que evolua.

8. Criar mecanismos de coordenação entre os órgãos nacionais encarregados de implementar respostas nacionais coordenadas contra o tráfico de pessoas, inclusive organizações da sociedade civil, conforme pertinência.  
9. Incentivar à participação da sociedade civil em instâncias de controle social (?) das políticas públicas na área de enfrentamento ao tráfico de pessoas.
10. Incentivar a realização de estudos e pesquisas, considerando as diversidades regionais, organizar e compartilhar dados e informações sobre o tráfico de pessoas.

11. Facilitar Garantir o acesso amplo e adequado a informações em diferentes mídias, protegendo a privacidade das vítimas do tráfico, e o estabelecimento de canais de diálogo, entre o Estado, sociedade e meios de comunicação, referentes ao enfrentamento ao tráfico de pessoas.
12. Incentivar formação e capacitação de profissionais, instituições e organizações envolvidas com o enfrentamento ao tráfico de pessoas.
13. Destinar recursos orçamentários específicos nos Estados Membros para implementação de ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas.

14. Integrar as redes de proteção e assistência às vítimas do tráfico de pessoas na investigação e instauração de processo judicial contra seus algozes. , repressão e responsabilização dos autores, e atenção às vítimas.

15. Fomentar o intercâmbio de boas práticas no enfrentamento ao tráfico de pessoas entre os Estados Membros.

16. Fortalecer a atuação e cooperação nas fronteiras, com foco na prevenção ao tráfico de pessoas e na identificação e atenção às vítimas.

17. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação dos acordos internacionais abaixo relacionados ou, conforme o caso, a adesão a eles:

i. Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional;
ii. Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças;
iii. Protocolo relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea;
iv. Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições; (Embora parte da UNTOC, não é um documento relevante. Deve ser eliminado)

v. Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção;
vi. Convenção Interamericana contra a Corrupção;
vii. Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal;
viii. Convenção das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias;
ix. Protocolo de 2014 à Convenção sobre o Trabalho Forçado (no 29) e a recomendação sobre as medidas complementares para a supressão efetiva do trabalho forçado (R203); e,
x. Convenção sobre Trabalho Doméstico da OIT (Convenção nº 189) e recomendação 201
III. DIRETRIZES PARA A PREVENÇÃO 
1. Articular legislação, políticas e/ou programas destinados à promoção da proteção dos direitos humanos, da redução da pobreza e da marginalização, da prevenção da violência contra a mulher, da proteção integral de crianças, da educação, do trabalho, da migração, da saúde e da discriminação, bem como do desenvolvimento econômico, entre outros, para prevenção do tráfico de pessoas. [PARA 1]
2. Identificar grupos populacionais específicos em situação de vulnerabilidade ao tráfico de pessoas, inclusive os indígenas e outras populações tradicionais, e formular medidas para evitar que os indivíduos desses grupos sejam vítimas do tráfico. [PARA 3]
3. Fortalecer esforços no sentido de proporcionar documentos de identificação, como o registro de nascimentos, a fim de diminuir o risco de tráfico e ajudar a identificar as vítimas do tráfico de pessoas. [Retirado do parágrafo 20 do Plano de Ação Mundial da ONU para o tráfico de pessoas]
4. Implementar medidas para reduzir a vulnerabilidade das crianças, com a sua participação, e assegurar que estejam em funcionamento sistemas amplos para sua proteção. [PARA 4]
5. Implementar campanhas de informação, conscientização e sensibilização para a sociedade em geral e para grupos populacionais específicos, em cooperação com a sociedade civil, inclusive sobre as conseqüências jurídicas do tráfico com a finalidade de reduzir a demanda do tráfico de pessoas. [PARA5]
6. Ofertar canais de comunicação, inclusive linhas telefônicas gratuitas, de assistência e denúncia que divulguem informações, em diferentes idiomas, inclusive línguas indígenas que predominem nos Estados membros, sobre serviços e ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas, bem como informações sobre os procedimentos legais para o emprego, políticas migratórias, assistência psicossocial e de saúde e outros. [PARA 5]
7. Formular estratégias e desenvolver a capacidade de responder rapidamente ao tráfico de pessoas, principalmente para as populações vulneráveis, em especial, crianças e adolescentes, mulheres, migrantes, comunidades indígenas, público LGBT e pessoas com deficiência, dentre outras.  

8. Adotar iniciativas de conscientização nos Estados membros que recebem as vítimas do tráfico de pessoas, com vistas à redução da demanda, entre outros objetivos. [PARA 9]
9. Assegurar que os agentes os funcionários dos respectivos governos que participem de operações de paz recebam instruções sobre como atuar em relação ao problema do tráfico de pessoas para prevenir condutas que contribuam para facilitem esse tipo de delito. [PARA 13]
10. Garantir que os agentes dos governos enviados em missões diplomáticas no exterior recebam instruções para lidar com o problema do tráfico de pessoas, especialmente a respeito da servidão doméstica, a fim de prevenir que esses agentes se envolvam com o tráfico ou com crimes relacionados. [relacionado ao parágrafo 19 abaixo]
11. Estabelecer medidas para regular e supervisionar as Dar andamento ao estabelecimento de medidas de supervisão a agências de viagem e de emprego em países de origem, de trânsito e de destino, a fim de evitar que sejam usadas na promoção do tráfico de pessoas e incentivar essas agências a adotar medidas para prevenir esse delito. [PARA 15]
12. Assegurar o fortalecimento das legislações, programas e políticas nacionais, com vistas ao combate à corrupção, inclusive a corrupção no contexto do tráfico de pessoas, e assegurar garantir que esses atos sejam imediata e efetivamente investigados, indiciados e punidos.  [PARA15]
13. Fortalecer, de acordo com as legislações nacionais, os mecanismos de cooperação entre os Estados membros no que se refere à investigação judicial, à assistência jurídica mútua e à extradição. [PARA 18]
14. Adotar medidas de prevenção ao tráfico de pessoas, inclusive com foco nas práticas utilizadas no recrutamento e na contratação de em trabalhadores domésticos e migrantes no que diz respeito ao recrutamento e contratação. 
15. Elaborar ou revisar, conforme adequado, as políticas e regulamentações para proibir compras governamentais de produtos e serviços obtidos com a exploração de vítimas do tráfico de pessoas.
16. Incentivar o setor privado, os sindicatos e as instituições pertinentes da sociedade civil a promoverem códigos de conduta que garantam a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos trabalhadores em toda a cadeia de suprimentos, a fim de prevenir situações de exploração que incentivem o tráfico de pessoas. [Retirado do parágrafo 1.6 da Decisão no 1107 do Adendo ao Plano de Ação da OSCE de combate ao tráfico de seres humanos: Uma década depois]

17. Elaborar critérios e regulações claros, de acordo com as leis nacionais, para o registro oficial de agências de recrutamento e contratação e a supervisão de suas atividades a fim de prevenir todas as formas de tráfico de pessoas e incentivar a proibição de taxas de recrutamento cobradas dos funcionários. [Retirado em parte do parágrafo 1.9 do Adendo ao Plano de Ação da OSCE de combate ao tráfico de seres humanos].

18. Promover medidas legislativas, ou de outro tipo, para prevenir a servidão doméstica em domicílios diplomáticos e outros, a fim de proteger os empregados domésticos e informá-los sobre seus direitos como trabalhadores e maneiras de denunciar abusos, garantindo que as vítimas do tráfico de pessoas recebam assistência relevante independente do status do empregador, reconhecendo a responsabilidade dos governos de assegurar que seu corpo diplomático respeite as leis locais, especialmente aquelas referentes ao emprego de trabalhadores domésticos. [Retirado do parágrafo 1.1 do Adendo ao Plano de Ação da OSCE]. 
IV. DIRETRIZES PARA A REPRESSÃO E RESPONSABILIZAÇÃO
1. Aprovar legislação apropriada e completa sobre integral criminalizando todas as formas de o tráfico de pessoas, tipificando-o de acordo com a definição desse delito constante do Artigo 3 do Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, complementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e com sanções proporcionais às de outros crimes graves desta Convenção.  [PARA 19, 26, 29]
2. Considerar, de acordo com a capacidade e as necessidades nacionais, a criação de unidades de polícia e procuradoria especializadas em tráfico de pessoas. [PARA 20]
3. Institucionalizar Promover a capacitação integral de pessoal funcionários das áreas de segurança, migração, justiça, bem como de inspetores de trabalho, assistentes sociais e do pessoal envolvido com o enfrentamento ao tráfico de pessoas. Essa capacitação deverá considerar a importância de defender e proteger os direitos humanos, levando em conta os mecanismos de cooperação com a sociedade civil e reconhecendo que o tráfico de pessoas ocorre dentro e através das fronteiras internacionais tanto em contexto nacional como internacional . [PARA 21]
4. Examinar a possibilidade de celebrar e/ou intensificar acordos bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informações sobre o tráfico de pessoas e delitos conexos, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país.  [PARA 22]
5. Considerar a adoção de Adotar processos e técnicas de investigação para obtenção de provas que não dependam exclusivamente do depoimento das vítimas do tráfico de pessoas. [PARA 23]
6. Desenvolver conhecimento especializado em técnicas especiais de investigação judicialmente autorizadas ou de outro modo legais que possam ser usadas nas investigações nacionais e internacionais relacionadas com o tráfico de pessoas. [PARA 24]
7. Continuar a fortalecer os contatos de caráter operacional e imediato para o intercâmbio de informações, bem como os mecanismos de cooperação e investigação judicial coordenada, técnicas especiais de investigação, cooperação administrativa, assistência jurídica mútua e extradição e, na medida do possível, de inteligência, com o objetivo de identificar o modus operandi, as rotas e as novas tendências do tráfico de pessoas os fluxos dos traficantes
 entre países de origem, trânsito e destino. [PARA 25]
8. Beneficiar-se da cooperação internacional para promover procedimentos e práticas no âmbito dos sistemas judiciais nacionais a fim de assegurar o rastreamento e o confisco efetivo do produto e, onde pertinente, dos meios do crime do tráfico de pessoas. [PARA 27]
9. Incentivar a aprovação de legislações nacionais das quais constem as disposições legais para o estabelecimento de sanções civis, penais ou administrativas, conforme seja o caso, tanto a pessoas físicas que ajam individualmente, quanto a grupos do crime organizado, e a pessoas jurídicas que atuem para a consecução do tráfico de pessoas ou de maneira negligente. [PARA 28]
10. Fortalecer, de acordo com a capacidade nacional, a coleta de dados dos crimes de tráfico de pessoas, bem como seu compartilhamento informatizado, no quadro da cooperação entre Estados Membros. [PARA 30]
V. DIRETRIZES PARA ATENDIMENTO E PROTEÇÃO

1. Adotar as medidas apropriadas, inclusive a avaliação da legislação, regulamentações, diretrizes, ou planos de ação em vigor para a assistência às vítimas do tráfico de pessoas e/ou proteção dessas pessoas e de testemunhas nacionais e estrangeiras e, quando pertinente, dos membros da família imediata. [PARA 32]
2. Criar, em colaboração com a sociedade civil e com o setor privado, programas de apoio laboral, educacional e vocacional às vítimas do tráfico de pessoas, incluindo aquelas retornadas do exterior, e aos indivíduos vulneráveis a esse crime; [PARA 33]
3. Estimular a atuação conjunta entre poder público e setor privado para garantir a aplicação dos direitos humanos dos trabalhadores, inclusive estabelecendo mecanismos acessíveis para a apresentação de queixas e a obtenção de informações relevantes, possibilitando que os trabalhadores notifiquem as autoridades a respeito das práticas abusivas que promovem o tráfico de pessoas sem represálias, e adotando medidas para prevenir esses abusos. [Retirado em parte do parágrafo 1.8 do adendo ao Plano de Ação da OSCE de combate ao tráfico de seres humanos] 
4. Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas sejam informadas sobre os serviços de proteção e outros disponíveis, tanto no território do seu país, como, por intermédio de sua rede consular, no país em que se encontre, em um idioma que compreendam.  [PARA 34]
5. Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham conhecimento dos serviços consulares e que tenham acesso a eles.  [PARA 35]
6. Assegurar que o pessoal com quem a vítima primeiramente estabeleça contato, como autoridades consulares, agentes de imigração, policiais, inspetores de trabalho, assistentes sociais, profissionais da saúde e representantes da sociedade civil, tenha recebido treinamento para identificar, encaminhar e assistir as vítimas e, quando pertinente, assistir os membros da família imediata. [PARA 36]
7. Promover a criação de alojamento abrigos 
apropriados, seja emergencial, transitório ou de longo prazo] para as vítimas do tráfico de pessoas, levando em consideração o gênero, a idade e outros fatores pertinentes ou, conforme o caso, ampliar os já existentes. [PARA 37]
8. Elaborar políticas e programas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas com base no respeito aos direitos humanos e levando em consideração o gênero, a idade, a saúde e outros fatores, assim como as contribuições dos sobreviventes do tráfico de pessoas. [PARA 38]
9. Adaptar, quando necessário, legislações e procedimentos para proteger a identidade e a privacidade das vítimas e/ou testemunhas do tráfico de pessoas, da melhor maneira possível, adotando medidas para assegurar a legalidade e a integridade de suas declarações e testemunhos. [PARA 39]
10. Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham acesso a aconselhamento jurídico e auxílio judicial gratuitos, quando existentes. [PARA 40]
11. Adotar medidas para proporcionar proteção física às vítimas ou às testemunhas do tráfico de pessoas antes, durante e depois do julgamento do processo. [PARA 41]
12. Cooperar com outros Estados na concessão de medidas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas, inclusive oferta de habitação para vítimas e testemunhas, entre outras. [PARA 42]
13. Adotar políticas que assegurem que as vítimas do tráfico de pessoas identificadas sem condição migratória regular tenham acesso à proteção estendida às vítimas nacionais ou a possibilidade de regularização migratória, incluindo a oportunidade de obter a residência permanente e ter acesso à licença para trabalhar. [PARA 43]
14. Incentivar a adoção de leis e procedimentos de maneira que um processo judicial de deportação e/ou imigração não seja instaurado contra as vítimas do tráfico de pessoas independente de estarem cooperando com as autoridades encarregadas da aplicação da lei ou participando de processo judicial contra traficantes de pessoas. [PARA 44]
15. Considerar os riscos à segurança associados com a repatriação e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas para que a vítima possa tomar uma decisão fundamentada. [PARA 45]
16. Adotar medidas de proteção especiais, inclusive com a cooperação com a sociedade civil, que garantam segurança e cuidado às crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas, no país de origem, de trânsito e de destino. [PARA 48, 49]

17. Considerar a destinação de recursos nos orçamentos nacionais para o cuidado e a proteção das cuidar, proteger e, quando possível, indenizar as vítimas do tráfico de pessoas e, quando pertinente, dos membros da família imediata, com a possibilidade de indenização. [PARA 50]
18. Incentivar a adoção de medidas legislativas para que as vítimas do tráfico de pessoas não sejam processadas, detidas ou punidas pela participação em atividades ilegais a que tenham sido coagidas, e quando isso acontecer, incentivar a adoção de medidas que permitam que as condenações sejam anuladas e os antecedentes removidos. [PARA 51]
19. Adotar protocolos padronizados de atendimento e referenciamento de vítimas de tráfico de pessoas. 

20. Estimular a participação comunitária na identificação e proteção [“proteção” é função dos agentes de aplicação da lei] das vítimas e assistência a elas.
21. Promover reinserção biopsicossocial, educacional e laboral das vítimas.

VI. MANDATOS ATRIBUÍDOS À SECRETARIA GERAL
1. Elaborar materiais destinados a informar e treinar o pessoal da área de segurança, técnicos dos serviços consulares, os funcionários encarregados da aplicação da lei, as autoridades de migração, os procuradores e juízes da região na prevenção, investigação e ajuizamento de ação penal relacionados ao delito de tráfico de pessoas bem como na identificação e de proteção de vítimas do tráfico de pessoas. 
2. Identificar oportunidades de incorporação do tema tráfico de pessoas e de módulos de capacitação ao currículo das academias de polícia. 
3. Adotar medidas com vistas à capacitação dos operadores do sistema de justiça em matéria de tráfico de pessoas.

4. Apresentar aos Estados membros uma proposta para a criação de redes nacionais, sub-regionais e regionais de intercâmbio de informações sobre programas de capacitação e sensibilização a serem utilizadas pelas forças de segurança, pelos funcionários encarregados da aplicação da lei, pelos procuradores e pelos juízes. 
5. No que se refere à prevenção e identificação de delitos, fortalecer a capacitação de funcionários sobre as diversas modalidades do tráfico de pessoas cometidas por meio do uso de computadores. 

6. Reunir, em colaboração com organizações da sociedade civil, informações sobre os mapas das rotas por onde transitam grupos vulneráveis ao tráfico de pessoas a fim de priorizar ações preventivas em áreas de maior vulnerabilidade. 
7. Compilar informações sobre melhores práticas para a prevenção e o combate relacionados ao tráfico de pessoas, inclusive sobre os controles de migração em vigor a fim de identificar suas vítimas. Além disso, preparar e divulgar um relatório do qual constem leis, políticas e programas dos Estados membros. 

8. Solicitar aos Estados membros que definam um ponto de contato nacional em matéria de tráfico de pessoas e que encaminhem essa informação à Secretaria-Geral. 
9. Preparar e divulgar o Catálogo de Autoridades Nacionais tão amplamente quanto possível. 
10. A Secretaria-Geral revisará e atualizará as regras internas pertinentes a fim de assegurar-se de que o pessoal da OEA tenha ciência de seus deveres e responsabilidades, bem como treinamento adequado, especialmente com relação ao emprego de trabalhadores domésticos, para prevenir o tráfico de pessoas.
11. Monitorar e avaliar o Plano de Trabalho de forma periódica, com a publicação de relatórios a cada dois anos sobre o status da implementação, o qual deverá ser informado ao grupo de trabalho sobre o tráfico de pessoas da Conferência de Estados Partes na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. [Esse grupo de trabalho deve começar a examinar a implementação do protocolo sobre tráfico de pessoas, portanto a OEA poderia proporcionar o relatório].
12. Promover Realizar atividades de cooperação entre os Estados Membros, incentivando promovendo reuniões periódicas de acompanhamento, intercâmbio de informações e boas práticas sobre a implementação do Plano de Trabalho. [Esse parágrafo deveria vir antes do parágrafo 10]
13. Promover assistência técnica aos Estados Membros na implementação do Plano de Trabalho. [Esse parágrafo deveria vir antes do parágrafo 10]
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�.	O Artigo 3 do Protocolo de Palermo define com mais detalhes o tráfico dispondo que:


	b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);


	c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração serão considerados "tráfico de pessoas" mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;


	d) O termo "criança" significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.





�Isso implica que o tráfico é movimento.


�Abrigo pode não ser a solução adequada para todas as vítimas de tráfico.





